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RESUMO

O presente trabalho buscou analisar a violéncia obstétrica e a responsabilidade
criminal no Brasil, um problema de saude publica, fazendo um panorama acerca do
contexto, a institucionalizacdo do parto e sua origem, sobre a construcao do conceito
da violéncia obstétrica, e, principalmente sobre a auséncia de responsabilidade
criminal. Nesse sentido, primeiramente foi realizado uma exposicdo historica,
conceitual e exemplificativa sobre o parto e a violéncia obstétrica. Em seguida foi
caracterizado os tipos e métodos que sdo considerados como procedimentos que
causam lesao psicologica, fisica, sexual e as discriminacdes contra a mulher. Em
sequéncia foi exposto e analisado sobre a responsabilidade criminal no Brasil, que na
verdade, conforme sera demonstrado no artigo, ha auséncia de responsabilidade no
ambito criminal. Os agentes que praticam o ato violento s6 sdo responsabilizados no
ambito civel, trazendo assim, dificuldade no enfrentamento, prevencao e erradicacao
da violéncia obstétrica, além da inseguranca por parte das vitimas a denunciarem. Por
fim, foi mencionado sobre as politicas publicas que podem ser usadas juntamente com
a tipificacéo penal especifica da violéncia obstétrica, para enfrentar essa violéncia tdo

grave e extremamente velada.

Palavras-chave: Violéncia obstétrica. Saude publica. Responsabilidade criminal.



VIOLENCIA OBSTETRICA
E A RESPONSABILIDADE CRIMINAL NO BRASIL

Gabriela Sousa Vasconcellos

INTRODUCAO

O presente estudo partiu da andlise da violéncia obstétrica e a
responsabilidade criminal no Brasil, € umassunto de saude publica, pouco falado,
assim como tipificado legalmente, mas acontece todos os dias e
indiscriminadamente. Analisar esse assunto € de suma importancia para o
entendimento de quais praticas configuram Violéncia Obstétrica, sobre a
tipificacdo legal e auséncia dela, além de conscientizar para que n&o mais ocorra
cotidianamente.

O trabalho foi elaborado a partir de trés secdes. A primeira secdo do
artigo apresenta o contexto historico, a institucionalizagéo do parto e sua origem,
e sobre a construcao do conceito da violéncia obstétrica.

Na segunda secdo, foi abordado acerca dos tipos de Violéncia
Obstétrica e aos procedimentos mais marcantes da violéncia obstétrica ocorridos
durante a assisténcia ao parto, como a episiotomia, manobra de Kristeller, ponto
do marido, agressdes verbais proferidas pelos profissionais da saude, dentre
outros.

Por fim, foi abordado na dultima secdo que trata da pesquisa
propriamente dita, sobre a auséncia de tipificacdo no ambito criminal e as
consequéncias para o enfretamento e prevencao da violéncia obstétrica.

A metodologia utilizada na elaboracdo do trabalho consiste em
pesquisas de carater tedrico-bibliografica, por método dedutivo, sob a base de
analise de artigos cientificos, livros doutrinarios, reportagens jornalisticas, para
proporcionar o entendimento da conceituacao da violéncia obstétrica, as formas
de violéncia e expor a problematica da auséncia de tipificacdo no ambito criminal
e as consequéncias para o enfretamento e prevencao da violéncia obstétrica no

Brasil.



1 A DEFINICAO DA VIOLENCIA OBSTETRICA

1.1 CONTEXTO HISTORICO

A dor e a parturicdo sdo associadas desde os tempos biblicos, a obrigacao
da parturiente de suportar e aceitar a dor também. Tanto que é que na passagem
biblica de Genésis 3, no versiculo 16, mostra isso, quando Eva provou do fruto do
pecado e persuadiu Addo a também pecar, entdo recebeu como punicdo a dor
multiplicada do parto. (ANDRADE; AGGIO, 2014, p.1)

O livro sagrado declara que as dores sofridas pela parturiente sdo punicdes
gue a mulher deve sofrer por ter cometido o pecado original, e o sentimento de prazer
foi substituido pelo castigo, interferindo assim nos sentimentos e percepcdes a
respeito desse momento. (BEZERRA; CARDOSO, 2006, p.1).

Ademais, Andrade e Aggio (2014, p.1) dizem: “A replicagcdo deste
pensamento no arcabouco historico e cultural da sociedade leiga e de profissionais de
saude expde a mulher a violéncia obstétrica e de género, sendo a dor inerente a
experiéncia da maternidade.”

Em outras crencas, o processo parturitivo era um ritual de mulheres e de
suas familias (RODRIGUES; DUARTE Apud GENNEP, 2011, p.1), que também
faziam parte as tradicionais parteiras. Elas usavam todo o conhecimento
experienciado a favor do nascimento, e da sobrevivéncia da mae e da crianca, ja que
as condicoes de assepsia e higiene do ambiente ndo eram tdo favoraveis.
(RODRIGUES; DUARTE, 2019, p.12, p. 1)

Segundo Rodrigues e Duarte (2019, p.12):

O ato de parir dependia Unica e exclusivamente da mulher em trabalho de
parto, do conhecimento das parteiras e da energia emanada pelas
acompanhantes, em suas casas, quilombos ou terras indigenas, tornando o
parto uma espécie de ritual feminino cheio de significados.

Fica explicito entdo, que a mulher desde os primérdios sofre ndo sé com a
dor do parto, mas também com a carga posta tdo somente a ela, a aguentar a
maternidade e suas consequéncias com sua propria for¢a, podendo ocorrer violéncias
durante esse processo que talvez nem ela identifique, porém, néo deixa de sofrer.

Ao decorrer dos tempos houveram mudancgas bastante significativas no

amparo ao parto e ao nascimento no Brasil, principalmente na segunda metade do
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século XX, pois ocorreu 0 aumento da procura de hospitais e maternidades pelas
gestantes, para serem melhores assistenciadas nesse momento tao singular.
(RODRIGUES; DUARTE, 2019, p.8)

No entanto, devido a essas mudancas, muitos profissionais da saude
comecaram a usar formas que para eles seriam mais faceis de gerir o parto, que na
verdade acarretou na utilizacdo de intervencfes desnecessarias tanto para a mae,
guanto para o bebé. Logo, nesse contexto a mulher deixou de ser elemento primario
e passou a ser elemento secundario, provocando a perda da sua autonomia e do livre
direito de decidir sobre seu corpo. (RODRIGUES; DUARTE, 2019, p.8)

Além disso, é indiscutivel que o parto € um momento especial, Unico e
inesquecivel na vida da mulher, e por isso o cuidado dos profissionais da saude deve
ser singular e pautado no protagonismo da mulher, sendo o mais natural e humano
possivel. Diferente de outras situacdes que necessitam de cuidados hospitalares, o
parto é fisiolégico, normal, e precisa na maioria das vezes, apenas de apoio,
acolhimento, atencéo, e principalmente de humanicdo. (ANDRADE; AGGIO, 2014,
p.1)

O Ministério da Saude (2001, p. 9) lecionou da seguinte forma:

O conceito de atencdo humanizada € amplo e envolve um conjunto de
conhecimentos, praticas e atitudes que visam a promocao do parto e do
nascimento saudaveis e a prevencdo da morbi- mortalidade materna e
perinatal. Inicia-se no pré-natal e procura garantir que a equipe de saude
realize procedimentos comprovadamente benéficos para a mulher e o bebé,
gue evite as intervencgdes desnecessarias e que preserve sua privacidade e
autonomia.

Desse modo, para humanizar o atendimento da mulher em periodo
reprodutivo é essencial reconhecer a sua individualidade, perceber suas
necessidades e capacidades de saber lidar com o processo de nascimento. Pois, 0
reconhecimento do contexto cultural, historico e antropolégico da mulher, determina
as formas de conhecimento e acdo no processo saude doenca. (ANDRADE; AGGIO,
2014, p.5)

Contudo, além de reconhecer e respeitar o que foi mencionado acima, para
a humanizacdo da assisténcia ao parto, os profissionais da saude devem oferecer
também, o necessario suporte emocional a mulher e sua familia, para que eles tenham
a formacgé&o de vinculos afetivos familiares e o vinculo materno entre a mae e o bebé.

Outrossim, referente a autonomia da mulher durante todo o processo, deve ser

respeitado a elaboracéo de plano de parto, do direito e escolha do acompanhante, de
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serem informadas sobre 0s procedimentos a que serdo submetidas, e de ter os seus
direitos de cidadania respeitados. (DIAS; DOMINGUES, 2005, p. 1)

Entretanto, mesmo com as mudancas que ocorreram décadas apos
décadas sobre a ideologia da gestacdo, parto e como ele acontece, essa atencao e
assisténcia humanizada ndo vem ocorrendo devido a grande demanda de partos em
hospitiais e maternidades, a violéncia contra a parturiente tornaram-se comuns e
banalizadas, acarretando em um grande nimero de casos de violéncia obstétrica.

Na atualidade,

A mulher e seu corpo tém sido vistos como maquina, onde o engenheiro é o
profissional médico que detém todo o saber sobre ela, negligenciando
informacdes, emocgdes, sentimentos, percepcbes e direitos da mesma no
gestar e parir, sendo impedidas de ter a presenca de acompanhante, de
decidir a posicdo que querem ter seus bebés e de expressar suas emocdes
e sentimentos, contrariando a Politica Nacional de Humanizacdo e mudando
o foco da mulher para o procedimento, deixando-as mais vulneraveis a
violéncia, silenciada pelos profissionais e pela propria parturiente. Porém, a
amarga vivéncia e o trauma acompanham a mulher porta a fora da instituicao.
(ANDRADE; AGGIO, 2014, p.3)

Resta claro, que a evolucao histérica do parto e as acdes e omissdes que
foram e sdo realizadas durante ele, levou a alta procura de hospitalizacdo e o
consequente elevado indice de violéncia obstétrica, ndo que a violéncia ndo tenha
ocorrido na época das parteiras e em partos em casa, mas ela aumentou e tornou-se
mais comum em situcdes hospitalares, além de continuar sendo pouco falada.

Nesse sentido, o Ministério da Saude (Apud ANDRADE; AGGIO, 2014, p.5)
leciona:

A medicalizagdo envolta no processo de trabalho de parto e parto vem
retirando o protagonismo da mulher, onde o profissional da salde passa de
coadjuvante a ator principal dessa experiéncia, enfatizando o aspecto
patolégico e biolégico como se a gravidez fosse doencga, e reforcando as
relagbes desiguais, 0 que pode vir a contribuir para o grande nimero de
interversdes desnecessarias, como consequéncia a violéncia obstétrica e de
género.

1.2 DEFINICAO

A violéncia contra a mulher é definida como “qualquer ato ou conduta
baseada no género, causando morte, dano ou sofrimento de ordem fisica, sexual ou
psicolégico a mulher, tanto na esfera publica como na esfera privada” (Comité Latino

Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher, 1996, p. 1).
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Ademais, a violéncia caracteriza-se como um grave fen6meno social que
continua em grande expansdo, em todas as suas formas, e principalmente contra a
mulher. Ela ocorre cotidianamente em todo o mundo, e em grande nimero contra a
mulher, os indices sdo alarmantes. “Logo, a violéncia contra a mulher apresenta-se
em distintas expressdes e uma delas tem sido muito presente e néo identificada: a
violéncia obstétrica. ” (ANDRADE; AGGIO, 2014, p.1)

J& a definicdo de violéncia obstétrica é:

[...] qualquer ato exercido por profissionais da sadde no que cerne ao corpo
e aos processos reprodutivos das mulheres, exprimindo através de uma
atencdo desumanizada, abuso de a¢des intervencionistas, medicalizacdo e a
transformacéao patoldgica dos processos de parturicao fisiologicos (JUARES
et al; 2012 apud ANDRADE; AGGIO, 2014, p. 1).

A violéncia obstétrica esta nas praticas exercidas por profissionais de
saude que, na utilizacdo de procedimentos e condutas, agdo ou omissao, agridem a
autonomia e a dignidade da mulher e de seu bebé, podendo acontecer no pré-natal,
parto, nascimento e/ou poés-parto e abortamento. A mulher deve ser sempre a
protagonista de todas as etapas de sua gravidez e os profissionais tém o dever de
comunicéa-las de todos os procedimentos realizados. (FARIA, 2020, p.1)

Outrossim, a violéncia obstétrica pode ser:

[...] fisica, psicoldgica, verbal e sexual, além de negligéncias, discriminacdes
e condutas desnecessarias, sendo prejudiciais para mae e bebé. Praticas
assim submetem mulheres a rotinas rigidas, que desrespeitam seu corpo,
seus ritmos naturais e impedem de exercer seu protagonismo. (RODRIGUES;
DUARTE, 2019, p.16)

Além disso, a violéncia obstétrica por se apresentar de varias formas,
muitas vezes passa despercebida para a gestante, por confiar no atendimento que ira
receber da equipe obstetricia. Desse modo, imensuraveis agressdes passam
imperceptiveis diariamente em hospitais e maternidade. (RODRIGUES; DUARTE,
2019, p.1)

Todavia, a violéncia obstétrica ndo se limita apenas ao ambito cirdrgico,
podendo se estender em qualquer local que a gestante seja atendida, e ao contrario
do que imaginam, pode ser cometida por qualquer pessoa, seja profissional da saude
ou ndo. Desse modo, a torna ainda complexa, pois acaba sendo camuflada e velada
diante da forma despercebida. (RODRIGUES; DUARTE, 2019, p.1)

Segundo Carla (Apud Amyuni, 2014, p.1), a violéncia obstétrica € quando

processo fisiolégico do parto transforma-se em um evento medicalizado, institucional,



13

guando ultrapassa as recomendacdes cientificas para assisténcia ao pré-natal e ao parto
através de uso abusivo da tecnologia em desrespeito ao processo fisioldgico.

No dossié da Violéncia Obstétrica: “Pariras com dor” (2012, p.1) elaborado
pela Rede Parto do Principio para a CPMI da Violéncia Contra as Mulheres, explica
gue a violéncia obstétrica sdo todos aqueles praticados contra a mulher no exercicio
de sua saude sexual e reprodutiva, podendo ser cometidos por profissionais da saude,
servidores publicos, profissionais técnico-administrativos de instituicdes publicas e
privadas, assim como civis.

Destarte, segundo Smolentzov e Moterani (2017, p.1):

Muitas vezes a expresséo “Violéncia Obstétrica” pode acabar passando uma
impressao equivocada porque pode parecer que se refere apenas a violéncia
fisica. Entretanto, ela inclui uma série de tratamentos desrespeitosos que vao
de piadinhas e comentarios maldosos e preconceituosos ao completo
desrespeito e intervencdes médicas feitas contra a vontade da méae durante
a gestacdo, parto e pos parto imediato. N&do é pelo fato de ter sido feito o
parto escolhido pela mulher que ele tenha sido realizado de forma humana,
profissional e respeitosa. Mas também néo é porque ele ndo tenha sido o tipo
escolhido pela mulher que ele se caracteriza por violéncia obstétrica.
Algumas vezes por forca maior, a escolha acaba sofrendo modificagdo em
algum momento, mas é preciso analisar se tudo foi feito com respeito e
informacdo numa escolha esclarecida.

A vista disso, a violéncia obstétrica € uma das violéncias cotidianas
extremamente velada, que traz riscos para a saude tanto da mae, quanto a do bebég,
e a falta de informacéo, divulgacdo e denuncias, acarreta consequentemente na

auséncia de sua erradicacdo, além da auséncia de tipificacdo penal especifica.

2 TIPOS DE VIOLENCIA OBSTETRICA

A violéncia obstétrica pode ser dividia em varios tipos, entre as praticas
realizadas pelas instituicoes e pelos profissionais de saude, estdo os procedimentos
invasivos que lesionam a mulher de forma fisica, sexual, e psicoldgica, além de
ocorrerem diversas discriminacdes. Praticas que séo realizadas ha anos, mas que
violam a integridade fisica e psicolégica da parturiente.

A violéncia obstétrica de carater fisica € de extrema importancia o
conhecimento, pois recaem diretamente sobre o corpo da mulher, em grande parte

dos casos sao usados procedimentos desnecessarios e com nenhuma comprovagao
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cientifica, podendo causar problemas futuros na satude da mulher. (MARQUES, 2021,
p.1)

Entre os procedimentos que caracterizam a violéncia obstétrica fisica sédo
0s mais comuns: administragdo de medicamentos sem o consentimento da parturiente
como 0 uso da ocitocina, a episiotomia, o ponto do marido, e a Manobra de Kristeller.

Segundo o dossié da Violéncia Obstétrica: “Pariras com dor” (2012, p.1)
elaborado pela Rede Parto do Principio para a CPMI da Violéncia Contra as Mulheres:

A episiotomia, ou “pique”, € uma cirurgia realizada na vulva, cortando a
entrada da vagina com uma tesoura ou bisturi, algumas vezes sem anestesia.
Afeta diversas estruturas do perineo, como musculos, vasos sanguineos e
tendbes, que sdo responsaveis pela sustentacdo de alguns o6rgaos, pela
continéncia urinaria e fecal e ainda tém ligacdes importantes com o clitdris.
No Brasil, a episiotomia € a Unica cirurgia realizada sem o consentimento da
paciente e sem que ela seja informada sobre sua necessidade (indicacdes),
seus riscos, seus possiveis beneficios e efeitos adversos. Tampouco se
informa a mulher sobre as possibilidades alternativas de tratamento. Desse
modo, a pratica de episiotomia no pais contraria os preceitos da Medicina
Baseada em Evidéncias.

Ja o ponto do marido, ocorre durante a sutura, e consiste na realizacédo de
um ponto mais apertado, com a finalidade de deixar a vulva bem apertada para manter
o prazer masculino nas relagdes sexuais, apés o parto. (PARTO DO PRINCIPIO,
2012. p. 1)

Ademais, o ponto do marido também &

‘uma afronta aos desejos e
vontades da mulher sobre seu préprio corpo, o ponto do marido pode causar serias
dores durante as relacfes sexuais e perda da elasticidade.” (MARQUES, 2021, p.1)

Mais uma prética de violéncia obstétrica, € a manobra de Kristeller:

gue consiste em subir em cima da barriga da gestante para pressionar o Gtero
e forcar a saida do bebe, tal manobra inclusive ja foi banida pelo Ministério
da Saude e pela OMS, pois ela pode causar lesdes graves na parturiente,
mas ainda sim ha equipes médicas que a realizam a for¢a. Ha gestantes que
relatam inclusive momentos em que receberam tapas ou empurrdes da
equipe médica simplesmente por eles estarem incomodados com 0s gritos
dela no momento do parto. (PERES, 2021, p.1)

Essa manobra € muito prejudicial tanto para a made quanto para o bebég,
podendo trazer traumas para ambos, sem contar com o tamanho da dor fisica durante
a sua realizacéao.

Por conta disso, o Ministério da Saude classificou a Manobra de Kristeller
como sendo uma pratica claramente prejudicial ou ineficaz que deve ser eliminada.
(MARQUES, 2021, p.1)

Além disso, existe também a violéncia obstétrica fisica com o uso da

ocitocina, que é “quando um médico ou algum outro profissional da equipe médica
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realiza esse procedimento com o objetivo de agilizar o processo do parto, para ganhar
tempo, sem o direito da mulher optar pelo uso do procedimento ou n&o”. (MARQUES,
2021, p.1)

Outrossim, o toque vaginal também pode ser considerado um tipo de

violéncia obstétrica fisica e sexual, desde que seja realizado:

de forma frequente e por varios profissionais diferentes também é
considerado uma forma de violéncia, ja que fere a integridade da mulher, que
por sua vez encontra-se indefesa e incapaz de discernir se o procedimento
entdo realizado esta sendo feito de forma correta. Esta pratica é considerada,
no contexto dos direitos reprodutivos, violéncia obstétrica de carater
institucional. (PARTO DO PRINCIPIO, 2012. p. 1)

O dossié elaborado pela Rede Parto do Principio (2012, p. 1), traz diversos

relatos de mulheres, entre eles tém os seguintes:

Durante um exame de toque, eu pedi para parar pois estava sentindo muita
dor. O médico disse: “na hora de fazer tava gostoso, né?”. Nessa hora me
senti abusada.

Depois que ela nasceu que eu soube que me cortaram. Eu ndo queria ter
uma sequela sexual do parto. Ja se passaram 3 anos e ainda sinto dor para
ter relacao.

Uma enfermeira me disse pra parar de falar e respirar direito se ndo meu
bebé iria nascer com algum retardo por falta de oxigenacao.

Da mesma forma, a tricotomia também é considerada um tipo de violéncia

obstétrica, e ela consiste na:

retirada dos pelos, e no caso da parturiente, se caracteriza na retirada dos
pelos pubianos. E um procedimento bastante desconfortavel para a mulher,
gue pode se sentir constrangida diante da situacdo. Além das desvantagens
da tricotomia para a parturiente, como o risco de infec¢do, o desconforto para
a mulher quando os pelos comecam a crescer e a possibilidade de traumas
a pele, esse procedimento pode inclusive aumentar o risco de infeccdo pelos
virus da imunodeficiéncia humana (HIV) e da hepatite, tanto para o parceiro,
quanto para a parturiente. (OMS, Apud RODRIGUES; DUARTE)

Dessa forma, essas praticas de violéncia obstétrica fisicas citadas e varias
outras existentes violam néo sé o corpo da mulher por estar fazendo algo sem a sua
permissdo, mas também é uma violacdo dos seus direitos sexuais e reprodutivos.
(MARQUES, 2021, p.1)

Ja4 a violéncia obstétrica sexual, consiste em toda acdo que viole a
intimidade e o pudor, afetando o senso de integridade sexual e reprodutiva da mulher,
podendo ter acesso ou nao dos 6rgdos sexuais e partes intimas do corpo.
(MARQUES, 2021, p.1)

Sao exemplos de violéncia obstétrica sexual:
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episiotomia, assédio, exames de toque invasivos, constantes ou agressivos,
lavagem intestinal, cesariana sem consentimento informado, ruptura ou
descolamento de membranas sem consentimento informado, imposi¢éo da
posicdo supina para dar a luz, exames repetitivos dos mamilos sem
esclarecimento e sem consentimento. (PARTO DO PRINCIPIO, 2012. p. 1)

Ademais, segundo Marques (2021, p.1) a violéncia obstétrica sexual “[..]
também engloba o contato do médico com a paciente, o toque no corpo e nas partes
intimas da mulher sem a sua permissao, pois além de estar violando o corpo da mulher
viola também a sua sexualidade.”

De outra forma, a violéncia obstétrica psicolégica acontece de forma mais
velada e de dificil assimilacédo na hora do ato, mesmo sendo bastante frequente, acaba
passando despercebida. Essa forma de violéncia acontece através de xingamentos,
comentarios maldosos e até ameacas.

Segundo Peres (2021, p.1):

Ha casos em que as mulheres relatam terem sido amedrontadas pelos
médicos com frases como “vocé n&o vai conseguir, ndo sei pra que
engravidou”, e até casos em que as maes sdo pressionadas a aceitar
manobras e procedimentos proibidos e dolorosos sob a ameaca de que elas
serdo culpadas pela morte dos filhos se ndo aceitarem. Ser uma mulher
gravida ja é algo dificil por conta de tudo que a gravidez exige do corpo
feminino. Ao sofrer abusos psicolégicos e fisicos dessa maneira esta mulher
se torna um ser muito mais vulneravel, o que leva inimeras destas mulheres
a sofrerem com sequelas psicologicas para o resto de suas vidas. E
importante ressaltar que a violéncia ndo ocorre somente em maternidades ou
hospitais publicos, mas também em clinicas que prestam servigos privados.

No dossié da Violéncia Obstétrica: “Pariras com dor” (2012, p.1) elaborado
pela Rede Parto do Principio para a CPMI da Violéncia Contra as Mulheres, explica

também que a violéncia obstétrica psicoldgica consiste em:

toda acdo verbal ou comportamental que cause na mulher sentimentos de
inferioridade, vulnerabilidade, abandono, instabilidade emocional, medo,
acuacao, inseguranca, dissuacdo, ludibriamento, alienacdo, perda de
integridade, dignidade e prestigio.

H& vérios tipos de violéncia obstétrica, conforme ja mencionado, podendo
ocorrer durante a gravidez, mas também nos periodos de pré e pds-parto, ou seja,
nao sao apenas 0s atos violentos que ocorrem somente enquanto a mulher da a luz.
(PERES, 2021, p.1)

E importante destacar que existe também a violéncia obstétrica em
situacdo de abortamento, que assim como a violéncia obstétrica psicologica ou pior

ainda, é extremamente velada e ndo é falada.

O descaso e a negligéncia no atendimento a mulheres em situacao de
abortamento revelam faces da violéncia obstétrica de carater fisica e
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psicoldgica. Isto porque, a mulher em situagdo de abortamento ingressa nos
servigos de saude debilitada e fragilizada pelo ocorrido, situagdo em que ela
deveria ser acolhida e bem tratada, ja que a experiéncia por si s6 € dolorosa
e traumatica, no entanto na maioria dos casos estas mulheres sofrem maus
tratos, pois a equipe médica decide que deve julga-la pelo aborto.

Quando uma mulher em situacdo de abortamento chega aos hospitais, €
notério a grande suposicdo de que o aborto foi provocado, mesmo que abortos
espontaneos sao bastante incidentes. Elas sofrem varios constrangimentos,
discriminagdes e principalmente violéncia psicologica, como a demora no atendimento
de urgéncia e emergéncia por simples negligéncia médica, pois a propria equipe
médica se coloca no papel de juizes de moral, além de culparem a gestante pelo
ocorrido. (PERES, 2021, p.1)

Inclusive, hd um relato de discriminagéo presente no dossié elaborado pela
Rede Parto do Principio (2012, p. 1): “Tinha que ser! Olha ai, pobre, preta, tatuada e
drogada! Isso néo é eclampsia, é droga!”

Existem também a violéncia obstétrica material e midiatica, e segundo o
dossié da Violéncia Obstétrica: “Pariras com dor” (2012, p.1) elaborado pela Rede
Parto do Principio para a CPMI da Violéncia Contra as Mulheres, elas consistem e

possuem como exemplo:

Carater material: acGes e condutas ativas e passivas com o fim de obter
recursos financeiros de mulheres em processos reprodutivos, violando seus
direitos ja garantidos por lei, em beneficio de pessoa fisica ou juridica.
Exemplos: cobrancgas indevidas por planos e profissionais de salde, inducao
a contratacéo de plano de saide na modalidade privativa, sob argumentacao
de ser a Unica alternativa que viabilize o acompanhante.

Carater mididtico: sdo as acdes praticadas por profissionais através de meios
de comunicacdo, dirigidas a violar psicologicamente mulheres em processos
reprodutivos, bem como denegrir seus direitos mediante mensagens,
imagens ou outros signos difundidos publicamente; apologia as praticas
cientificamente contra-indicadas, com fins sociais, econémicos ou de
dominac¢&o. Exemplos: apologia & cirurgia cesariana por motivos vulgarizados
e sem indicacao cientifica, ridicularizacdo do parto normal, merchandising de
férmulas de substituicdo em detrimento ao aleitamento materno, incentivo ao
desmame precoce

Posto isto, a violéncia obstétrica € muito complexa, e mesmo citando todos
0s tipos, conceitos e como ocorre, é de extrema importancia ndo esquecer de um dos
piores tipos de violéncia obstétrica, que € a institucional, em decorréncia dela pode
ocorrer todas as outras, além de poder estar ligada intrinsicamente ao fato da auséncia
de tipificac@o criminal especifica da violéncia obstétrica.

A violéncia obstétrica institucional € caracterizada na precariedade do

atendimento, na decadéncia de estruturas hospitalares na escassez de profissionais
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e recursos, e na falta de informacdo e atendimento a gestante desde o pré-natal,
periodo em que o atendimento primario deveria ser concreto, com informagdes quanto
a procedimentos, solicitacdo dos exames recomendados, esclarecimento de duvidas,
educacédo permanente, realizacdo do plano de parto, esclarecimentos sobre o direito
de acompanhante e sobre tudo que sera realizado. (RODRIGUES; DUARTE, 2019,
p.1)

Segundo o dossié da Violéncia Obstétrica: “Pariras com dor” (2012, p.1)
elaborado pela Rede Parto do Principio para a CPMI da Violéncia Contra as Mulheres,
a violéncia obstétrica de carater institucional sédo: “a¢des ou formas de organizacao
gue dificultem, retardem ou impecam o acesso da mulher aos seus direitos
constituidos, sejam estes acdes ou servicos, de natureza publica ou privada.”

Ademais, sdo exemplos da violéncia obstétrica de carater institucional, o
impedimento do acesso aos servicos de atendimento a salude e a amamentacao,
omisséao ou violacdo dos direitos da mulher durante seu periodo de gestacao, parto e
puerpério, falta de fiscalizacdo das agéncias reguladoras e demais 0Orgaos
competentes, protocolos institucionais que impecam ou contrariem as normas
vigentes. (PARTO DO PRINCIPIO, 2012. p. 1)

Portanto, resta claro que € um problema de saude publica e que existem
diversos tipos de violéncia obstétrica, umas mais perigosas que as outras, mas que
nao deixam de ser veladas e praticadas corriqgueiramente. O fato de serem veladas e
faltar disseminacédo de informacdes sobre elas, acarreta na auséncia de tipificacédo
criminal especifica, trazendo o continuo aumento dos atos violentos e a diminuicéo ou
até auséncia de denuncias das vitimas, pois ndo possuem um devido e especifico

amparo legal e ficam inseguras em denunciar.

3 RESPONSABILIDADE CRIMINAL

3.1 AUSENCIA DE TIPIFICACAO NO AMBITO CRIMINAL E AS
CONSEQUENCIAS PARA O ENFRETAMENTO E PREVENCAO DA
VIOLENCIA OBSTETRICA
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E sabido que na via administrativa e no ambito civel & possivel
responsabilizar os agressores que praticam 0s varios tipos de violéncia obstétrica. No
entanto, essa responsabilizacdo sé ocorre quando € comprovada a culpa dos
profissionais, pois a responsabilidade nesse caso de violéncia obstétrica é subjetiva.

Nesse sentido leciona Faria (2020, p.1):

No Cddigo Civil a mulher que sofreu VO podera requerer reparacao por danos
morais e até mesmo materiais (artigo 186 e 927). Assim, os profissionais
agressores poderdo ser responsabilizados pelo Cdédigo de Defesa do
Consumidor (CDC), consoante o Art. 14, 8§ 4° “A responsabilidade pessoal
dos profissionais liberais sera apurada mediante a verificagéo de culpa.”

Isto posto, os médicos, enfermeiros e demais profissionais da saude que
praticarem ato que ocorra a violacédo a integridade fisica da mulher e de seu bebé, s6
serdo responsabilizados quando for comprovada a culpa dos profissionais.

Dessa maneira, os demais atos da violéncia obstétrica, como a psicologica,
ficam de dificil reparagdo, sem contar que, os profissionais da saude deviam ser
responsabilizados mesmo que ndo houvesse culpa, pois isso faria com que o0s
profissionais agissem com mais cautela e responsabilidade, assim evitaria possiveis
atos de violacdo da mulher nos periodos de pré-natal, no parto e puerpério.

No caput do artigo 6° da Constituicdo Federal, indica sobre os direitos

sociais, especificando o direito a saude e a protecdo a maternidade, veja:

S&o direitos sociais a educacdo, a saude, a alimentacdo, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a seguranca, a previdéncia social, a protecao
a maternidade e a infancia, a assisténcia aos desamparados, na forma desta
Constituicdo.” (BRASIL, 1988).

Destarte, as vitimas de violéncia obstétrica, estdo amparadas pela CF no
ambito civel, e os profissionais que cometerem danos as mulheres devem ser
responsabilizados em reparar o prejuizo, mesmo ndo estando previsto em contrato,
uma vez que é um direito de todas e deve existir responsabilidade civel em todos os
atos que ferem a dignidade da pessoa humana. (FARIA, 2020, p.1)

Ja na esfera administrativa, a responsabilizacéo decorre do Codigo de Etica

Médica, e segundo Bonetti e Fugii (2021, p.1) deve ser processada da seguinte forma:

[...] deve ser processada a partir da dendncia perante a Ouvidoria, a
Comisséo Etica do Hospital ou o Conselho Regional de Medicina. Esse
dispositivo prevé a responsabilidade pessoal e ndo presumida do profissional
pelas condutas que Ihe sdo proibidas, podendo o médico sofrer san¢fes
disciplinares. Dentre as condutas vedadas, destacam-se:

Art. 14. Praticar ou indicar atos médicos desnecessarios ou proibidos pela
legislacao vigente no Pais.

Art. 23. Tratar o ser humano sem civilidade ou consideragéo, desrespeitar sua
dignidade ou discrimina-lo de qualquer forma ou sob qualquer pretexto.
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Art. 24, Deixar de garantir ao paciente o exercicio do direito de decidir
livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua
autoridade para limita-lo.

Art. 31. Desrespeitar o direito do paciente ou de seu representante legal de
decidir livremente sobre a execucéao de praticas diagnosticas ou terapéuticas,
salvo em caso de iminente risco de morte.

Todavia, mesmo com a possibilidade de responsabilizacdo dos agressores
na via administrativa e no ambito civel, ainda ndo existe uma tipificacdo no ambito
criminal brasileiro que identifique e especifique as punicdes para a violéncia obstétrica,
mas, sim, diferentes condutas previstas no Codigo Penal que tentam encaixar essa
violéncia, que depende das circunstancias do caso concreto, como, por exemplo, 0s
crimes de constrangimento ilegal (art. 146), de ameaca (art. 147), de maus-tratos (art.
136) e de lesao corporal (art. 129), dentre outros tipos penais. (BONETTI; FUGII, 2021,
p.1)

Verifica-se que atualmente no Brasil, mesmo que a questédo da violéncia
obstétrica esteja presente na legislacdo brasileira, ela ainda aparece pouco e de forma
rasa, o que dificulta o enfrentamento desse tipo de violéncia, tendo em vista que como
€ pouco discutida muitos sequer entendem a respeito ou sabem que existem punicdes
para tais condutas. (PERES, 2021, p.1)

Existem paises, como a Venezuela e a Argentina, que estdo tratando a
violéncia obstétrica como um crime, sendo a Venezuela o primeiro pais a tipificar
criminalmente essa grave violéncia. (FARIA, 2020, p.1)

Em sua Lei Organica n° 38.668 de 23/4/2007 foi aprovado o Direito das
Mulheres a uma Vida Livre da Violéncia, ja tem 14 anos de vigéncia da Lei na
Venezuela, nos artigos 39 a 40 estdo expostas as san¢des penais, observa-se:
(FARIA, 2020, p.1)

Art. 39. Violéncia psicolégica. Qualquer pessoa que, através de tratamento
humilhante e vexatério, delitos, isolamento, vigilancia permanente,
comparacdes destrutivas ou ameacas genéricas constantes, ameace a
estabilidade emocional ou psiquica das mulheres, sera punida com pena de
seis a dezoito meses.

Art. 40. Assédio ou assédio. Uma pessoa que, por meio de comportamentos,
expressdes verbais ou escritas, ou mensagens eletrdnicas realizadas por
intimidacdo, chantagem, assédio ou assédio que ameace a estabilidade
emocional, trabalhista, econémica, familiar ou educacional da mulher, sera
punida com oito a vinte meses.

Pode-se verificar entdo, que a Venezuela resguarda a mulher ha 14 anos,
e gue poderia servir como base para o Brasil fazer o mesmo, pois até o0 momento nao

foi tipificada nenhuma conduta criminal especifica para o assunto. (FARIA, 2020, p.1)



21

Em suma, no Brasil, verifica-se que a vitima podera requerer danos morais
e materiais por meio do Cédigo Civil e do Cadigo de Defesa do Consumidor, por outro
lado no Cdadigo Penal ndo h& quaisquer artigos que tipifiguem a violéncia obstétrica
especificamente. (FARIA, 2020, p.1)

Consoante foi mencionado exaustivamente, a violéncia obstétrica nao
possui lei especifica, muito menos uma legislacdo que criminaliza o agressor, em
geral, os profissionais da salde apenas respondem atos na modalidade culposa
prevista no artigo 18, inciso Il, do Cdodigo Penal, que nada mais €, quando o agente
da causa ao resultado por imprudéncia, negligéncia ou impericia. Além dos outros
tipos ja citados que sédo usados de forma analoga dependendo do caso concreto.
(MARQUES, 2021, p.1)

Como a episiotomia e a manobra de Kristeller, que infelizmente sdo muito
utilizados e acabam se esquadrando no crime de lesdo corporal, tipificada no artigo
129 do Caodigo Penal. Ja a violéncia psicologica, por meio de xingamentos, situacdes
vexatorias, grosserias, e comentarios ofensivos e humilhantes, podem caracterizar o
crime de injaria, previsto no artigo 140 do Cdadigo Penal. (MARQUES, 2021, p.1)

Entretanto, sob o amparo do Principio da Intervencdo Minima, a aplicacéo
do Direito Penal deve ser entendida como medida subsidiaria (MARQUES, 2021, p.1).

Nesse sentido, leciona Bitencourt (2013, p. 54):

[...] se para o restabelecimento da ordem juridica violada forem suficientes
medidas civis ou administrativas, sdo estas as que devem ser empregadas,
e ndo as penais. Por isso, o0 Direito Penal deve ser a Ultima ratio do sistema
normativo, isto é, deve atuar somente quando os demais ramos do Direito
revelarem-se incapazes de dar a tutela devida a bens relevantes na vida do
individuo e da prépria sociedade. [...]

Por conseguinte, as violéncias sofridas na obstetricia em geral, s6 serdo
enquadradas no Direito Penal Brasileiro, quando ndo forem mais cabiveis ou
inadequadas nos demais ramos do direito. (MARQUES, 2021, p.1)

Dessa forma, a responsabilidade civil acaba tendo um maior espaco no
enquadramento juridico da violéncia obstétrica. Todavia, isso acaba gerando uma
inseguranca juridica inimaginavel, pois as vitimas acabam néo confiando no sistema
penal brasileiro por ndo haver uma lei especifica sobre a violéncia obstétrica, uma vez
gue podem achar que os agressores nao serao punidos, logo, ndo vale a pena fazer
uma dendncia, assim a violéncia obstétrica passa despercebida e impassivel de

punicao.
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Sendo assim, é extremamente necessario que haja uma lei federal que
aborde exclusivamente sobre o tema, para que as vitimas tenham amparo ao buscar
a tutela jurisdicional para denunciar os abusos. (PERES, 2021, p.1)

Ademais, “com a criacdo de leis que tipifiquem a violéncia obstétrica de
forma detalhada as vitimas poderdo inclusive ter a seguranca de que estdo
amparadas pela lei e de que terdo uma reparacéo de todo o mal sofrido.” (PERES,
2021, p.1)

Outrossim, com a tipificacdo exclusiva da violéncia obstétrica, ¢é
corroboravel que a incidéncia dela diminua, pois querendo ou néo, a lei tem o poder
de intimidar, de sancionar os agentes causadores e jA que haveria puni¢cdes
especificas, € muito provavel que ela diminua, e se chegar a acontecer, as vitimas
terdo consciéncia do mal que estéo sofrendo e poderao ter mais seguranga para agir
contra e denunciar.

Cumpre salientar, que néo so a tipificacdo especifica € necessaria, mas
também que ocorra a capacitacdo tanto dos profissionais da saude, para que
cumpram com as normativas impostas pelo Ministério da Saude, que tratam sobre a
humanizacéo do parto e que tem como principal objetivo garantir que as parturientes
tenham acesso a um acompanhamento e assisténcia de qualidade, quanto para os
profissionais que lidam com questdes do tipo no ambito do poder judiciario, para que
eles tenham um tratamento adequado a estas demandas que sao extremamente
sensiveis. (PERES, 2021, p.1)

Se faz necessario também, a criacdo de campanhas para informar os
direitos durante os periodos de pré-parto, parto e pés-parto, para as mulheres e toda
a sociedade, pois se elas tiverem a informacéo necessaria sobre a lei que as ampara,
elas mesmas poderédo reconhecer e lutar contra os abusos ocorridos. (PERES, 2021,
p.1)

Assim, conforme leciona Peres (2021, p.1):

Diante do contexto apresentado, resta claro que os principais desafios
juridicos no amparo das vitimas de violéncia obstétrica sdo a falta de
legislacao federal que tipifique este tipo de violéncia, para que assim hajam
punicdes especificas para os casos, e a falta de politicas publicas que
informem a populagdo a respeito da violéncia obstétrica, e que também
capacitem os profissionais tanto da salde quanto do judiciério para que estes
saibam como lidar na ocorréncia destes casos.

Da mesma forma, Faria (2021, p.1), diz:
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[...] seria mais eficaz a punigdo se estivesse tipificada a VO no CP, pois traria
mais seguran¢ca ao ambiente da saude. Pode-se colocar, por exemplo, o
mesmo modo da punicdo pela Lesdo corporal, onde se tem o0s niveis
diferentes de agresséo, de violéncia. Tendo isso em mente, a vitima nao
precisaria buscar varios artigos diferentes do CP para tentar penalizar o
profissional.

A vista disso, se a violéncia obstétrica estivesse contemplada no Codigo
Penal Brasileiro, seria um imenso beneficio tanto para as mulheres quanto para a
sociedade, pois quando a mulher sofre essas violéncias, ela acaba ficando mais fragil
ainda e precisando de maiores cuidados, o que acaba tornando um problema de
saude publica. (FARIA, 2020, p.1)

Além de que, como ja mencionado anteriormente, a tipificacdo no Cédigo
Penal brasileiro tornaria perceptivel a puni¢cdo do profissional, e uma vez que esse
profissional seja punido, traria para as mulheres mais confiangca em denunciar e
diminuiria a incidéncia da violéncia obstétrica. (FARIA, 2020, p.1)

Portanto, a auséncia de tipificacdo no ambito criminal no sistema penal
brasileiro, traz inGmeras consequéncias tanto para a vitima quanto para o Estado, este
gue tem o dever de proteger e resguardar o povo, além de dificultar o enfrentamento

e prevencao da violéncia obstétrica, por isso a sua tipificacdo penal € imprescindivel.

CONCLUSAO

Conforme demonstrado no presente estudo, a violéncia obstétrica € um
tema importante que ndo possui tipificacdo legal especifica sobre a
responsabilidade criminal dos agentes, foi analisado o quanto a legislacdo é falha
nessa area, sendo necessario usar outros tipos penais para chegar a
responsabilizar.

Destarte, as hipoteses levantadas no projeto de pesquisa foram
confirmadas, uma vez que, restou claro a auséncia de responsabilidade criminal
especifica, e a inseguranca juridica causada por essa problematica.

Essa problematica, acarreta em medidas coercitivas e penas
insuficientes, e principalmente no aumento de casos velados e sem qualquer
responsabilizacéo.

As responsabilidades civis sobre os atos na violéncia obstétrica ndo se

mostram suficientes e ndo impedem que ela ocorra cotidianamente, por iSSo seria



24

tdo importante que houvesse uma legislacao especifica no ambito penal.

Ademais, foi possivel perceber através do contexto historico
apresentado, trata-se de um tema atemporal que ocorre diariamente, e por isso, a
sociedade necessita ter conhecimento sobre os tipos de ac¢des que configuram a
violéncia obstétrica, sobre a atual responsabilidade em que os agentes incorrem
coma pratica ilicita, e principalmente para as mulheres terem o conhecimento da
pratica para tentar buscar uma possivel reparacéo a sua integridade fisica, sexual e
psiquica,sobre os seus direitos cerceados.

Assim, com a tipificacdo especifica da Violéncia Obstétrica seria mais
eficaz a punicdo do agressor, pois traria uma seguranca tanto juridica quanto no
ambiente de saude, vistoque a vitima néo precisaria buscar varios artigos diferentes
no Cédigo Penal para tentar penalizar o agente e a responsabilidade nao recaria
de forma grave apenas no ambito civel.

Portanto, € de extrema importancia a criagdo de leis penais que
tipifiguem a violéncia obstétrica, prevendo inclusive punicdes especificas para cada
violéncia, pois assim as vitimas conseguirdo, respaldadas de seguranca juridica,
denunciar o que sofreram, e muito provavelmente os agentes causadores desta
violéncia serdo mais cautelosos para ndo incorrerem sobre 0 crime, pois com a
tipificacdo havera uma certeza de puni¢do, e com iSSo ocorrera a prevencao da

violéncia obstétrica.
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